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2ª VARA CRIMINAL COMARCA DE NITERÓI Processo n° 0004024-90.2005.8.19.0002 Acusado: JOSÉ ROBERTO FRANCISCO VELASCO CARDOSO Art. 129, § 2º, inciso IV do Código Penal SENTENÇA Trata-se de ação penal pública incondicionada promovida pelo Ministério Público em face de JOSÉ ROBERTO FRANCISCO VELASCO CARDOSO pela prática do crime previsto no art. 129, § 2º, inciso IV do Código Penal, tendo o fato ocorrido no dia 06 de novembro de 2003. AECD às fls. 10 e AECD complementar às fls. 17. Recebimento da denúncia em 20/06/2011 - fls. 42. Defesa preliminar do acusado às fls. 49/51. FAC do acusado às fls. 95/97, sem antecedentes. AIJ realizada às fls. 101/103, 123/126, 142/146, ocasiões em que foram ouvidas as testemunhas arroladas na denúncia, três testemunhas de defesa e foi o réu interrogado. Alegações Finais do Ministério Público às fls. 148/153, nas quais se requer a condenação do réu nos termos da denúncia. Alegações Finais da defesa às fls. 162/169, nas quais se requer a absolvição do acusado e, alternativamente, a desclassificação do delito para o delito descrito no caput do art. 129 do CP. É O RELATÓRIO. DECIDO. Ao final da instrução criminal, tenho que restaram comprovados os fatos narrados na denúncia. A materialidade do delito é certa diante do AECD e AECD complementar de fls. 10 e 17, nos quais atestam os peritos que houve fratura do osso nasal e deformidade permanente no nariz da vítima, o que configura lesão corporal gravíssima, nos termos do art. 129, § 2º, IV do Código Penal. Com relação à natureza das lesões, tenho que assiste razão ao ilustre membro do Ministério Público, no sentido de que a reversibilidade cirúrgica não retira o caráter de permanência da deformidade, pois a vítima não é obrigada a se submeter a uma operação para recuperar sua aparência. Assim, é certo que o golpe desferido pelo réu na ofendida causou-lhe fratura do nariz e essa fratura lhe acarretou desvio do septo nasal, sendo considerada lesão de natureza gravíssima para fins penais, eis que representam deformidade permanente. A autoria do crime também restou devidamente comprovada diante da prova oral composta dos depoimentos da vítima e das demais testemunhas presentes no local dos fatos (fls. 102/103 e 123/125). A vítima ISABELLA CAETANO DO AMARAL prestou depoimento às fls. 07 e 103, ocasião em que esclareceu, verbis: ´que era namorada do Vinícius Estefaneli; que o então namorado do depoente estava participando de um campeonato de futebol da faculdade; que durante o campeonato houve uma confusão generalizada, sendo certo que Vinicius brigou com um rapaz, sem saber quem deu inicio a referida briga; que tal situação foi resolvida, ocasião em que o referido rapaz inclusive já teria ido embora; que então após o final do jogo resolveu ir embora com o seu namorado Vinicius, percebendo neste momento que havia ainda um grupinho de pessoas na saída do ginásio; que ao sair ao lado de seu namorado, a depoente avistou quando o acusado se aproximou com as mãos no bolso super calmo; que de repente o acusado deu um chute no rosto da depoente, vindo a atingir seu nariz; que a depoente caiu no chão com o nariz sangrando; que sabia que o acusado fazia lutas marciais; que enquanto terceiros levavam a depoente ao hospital o acusado ainda agrediu seu namorado Vinicius, desferindo chutes, sendo um no queixo que o fez desmaiar, seguindo com uma sequencia de chutes no rosto dele; (...) que o acusado veio à direção da depoente com muita calma olhando para o chão, passando a impressão de que nada aconteceria; que após a agressão sofrida pela depoente o seu namorado foi tirar satisfação com o acusado; que o acusado de fato tinha intenções de atingir a depoente uma vez que veio em sua direção e não na direção de Vinicius; (...) que a depoente ficou incapacidade por mais de um mês, prejudicando os seus estudos na universidade.´ (Grifos nossos) A testemunha VINÍCIUS ESTEFANELI RAMOS, ao prestar depoimento (fls. 24/25 e 123/125), afirmou que era namorado da vítima e que, no dia dos fatos, participou de um campeonato de futebol de salão, no qual houve briga em um dos jogos. Afirmou que, passada a briga, ao final do jogo, quando estava indo embora com a vítima, já sem qualquer tumulto entre os presentes, o acusado, torcedor de um dos times, foi em sua direção e deu um chute no nariz de sua namorada. Em seu interrogatório, o acusado JOSÉ ROBERTO negou os fatos narrados na denúncia, aduzindo que estava na torcida e que, durante uma briga, Vinícius se aproximou dele com a finalidade de iniciar uma briga. Aduziu que tinha a intenção de dar um chute em Vinícius, mas acabou acertando a namorada deste, pois Vinícius a puxou com o braço, colocando-a na direção do chute. (fls. 145/146) Ressalte-se que, em seu interrogatório (fls. 145/146), o réu admite a agressão, mas afirma que agiu em legítima defesa, uma vez que o namorado da vítima ia lhe agredir durante uma briga de futebol. Analisando-se o conteúdo dos relatos das testemunha e o do réu, tem-se que o delito ocorreu na forma como relatado na denúncia. Isso porque restou incontroverso que o réu foi o autor do chute que feriu a vítima, fato admitido pelo próprio acusado e descrito por todas as testemunhas ouvidas em Juízo. O ponto controvertido consiste em saber se o réu agiu ou não em legítima defesa ao desferir o golpe em questão. Analisando as versões apresentadas nos autos, podemos chegar à conclusão de que inexistiu a alegada legítima defesa em favor do réu. Segundo a vítima e as testemunhas de acusação, o réu a agrediu em momento posterior à confusão ocorrida na quadra de futebol, quando não havia qualquer tumulto ou princípio de briga, circunstância esta que, por si só, exclui qualquer alegação de legítima defesa, eis que o réu, naquele momento, não estava sofrendo qualquer agressão e nem estava na iminência de sofrê-la. O próprio réu afirma, em seu interrogatório que Vinícius teria vindo em sua direção na intenção de brigar, sem, contudo, especificar qualquer ato violento por parte dele que viesse a dar início a qualquer ato de agressão, o que, por si só, afasta a hipótese de ataque por legítima defesa. Com efeito, a legítima defesa existe quando o agente agride para que não seja atingido por ato de agressão que tenha se iniciado ou esteja na iminência de se iniciar, sendo certo que nenhuma das duas hipóteses restou configurada nos autos. Frise-se, por fim, que a versão do réu de que a agressão teria ocorrido ainda no ginásio, durante o tumulto da briga do jogo, restou afastada pelo testemunho idôneo de Álvaro Moura da Motta, representante da Faculdade Pestalozzi, quando afirma às fls. 08/08vº que a agressão à vítima se deu em momento posterior ao fim do jogo, fora do ginásio. Registre-se, por derradeiro, que o acusado é culpável, eis que imputável e estava ciente do seu agir, devendo e podendo dele ser exigido comportamento de acordo com a norma proibitiva implicitamente prevista no tipo por ele praticado, inexistindo qualquer causa de exclusão de antijuridicidade ou culpabilidade aplicável ao caso dos autos. Assim, impõe-se a condenação do acusado pela prática do injusto do artigo 129, § 2º, inciso IV do Código Penal, razão pela qual passo a aplicar-lhe a pena que reputo necessária e suficiente para reprovação e prevenção do crime, atenta ao que determina o art. 68 do Código Penal. 1ª FASE - A culpabilidade do acusado excedeu a normal do tipo, uma vez que a agressão partiu de um homem forte contra a vítima, uma moça de estrutura franzina. Atenta a tal elemento, bem como aos demais do artigo 59 do CP, aplico-lhe a pena base de 03 (três) anos de reclusão. 2ª FASE - Ausentes agravantes e atenuantes, razão pela qual mantenho a pena intermediária em 03 (três) anos de reclusão. 3ª FASE - Não se apresenta aplicável qualquer causa de aumento ou diminuição de pena, razão pela qual convolo em definitiva a pena fixada no patamar de 03 (três) anos de reclusão. REGIME DE PENA - Observado o que dispõe o artigo 33, §3º, do Código Penal, determino o início do cumprimento da pena privativa de liberdade em regime aberto. Ausentes os requisitos elencados nos arts. 44 e 77, ambos do Código Penal, razão pela qual deixo de conceder o sursis ao réu, bem como de substituir a pena privativa de liberdade por restritiva de direitos. Ante o regime de pena fixado, defiro ao réu o direito de apelar em liberdade. ANTE O EXPOSTO, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva do Estado. Em consequência, condeno JOSÉ ROBERTO FRANCISCO VELASCO CARDOSO a 03 (três) anos de reclusão, pela prática do injusto do artigo 129, § 2º, inciso IV do Código Penal. Condeno-o, ainda, ao pagamento das custas processuais, na forma do art. 804 do CPP. Dê-se ciência ao MP. Transitada em julgado, lance-se o nome do acusado no rol dos culpados, comunique-se e cumpra-se o artigo 105 da LEP. Niterói, 15 de outubro de 2013. CRISTIANE DA SILVA BRANDÃO LIMA JUIZA DE DIREITO.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 03.08.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
